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 1)  Recolhimento a menor de ICMS resultante 

de escrituração de documentos fiscais divergentes em EFD. 2) 

Defesa tempestiva. Acatado o argumento de decadência sobre 

parte do crédito tributário. Aditamento de auto de infração não 

configura novo lançamento, devendo ser considerado, para 

efeito da ocorrência da decadência, o lançamento do auto de 

infração originalmente constituído. 3) Auto de infração parcial 

procedente. 

 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de auto de infração lavrado em aditamento, na data de 

06/06/2021, sendo que o auto aditado foi feito em 10/09/2020. O período 

compreendido pela ação fiscal referente ao crédito tributário constituído neste 

processo é exclusivo do ano de 2015. 

Pela descrição da infração dita pelo autor do feito, através do 

manuseio dos dados de documentos fiscais de entrada e saída, de valores de 

recolhimentos de tributos efetuados pelo contribuinte, comparados com a EFD 

do estabelecimento auditado, constatou-se diferença de imposto recolhido a 

menor pelo sujeito passivo. 

Consta no processo arquivo magnético em formato RAR de nome 

AI nr 20212800600004, que contém pasta de mesmo nome, onde se encontra a 
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planilha que detalha a constituição do crédito tributário: 20212800600004TATE 

A I Nr. 20202700600022 APUR_CONTA GRÁFICA 2015.xlsx. 

Extraídos da planilha, especificamente da aba APURAÇÃO DIF 

ICMS, relata-se a diferença de ICMS a recolher no valor de R$ 115.220,57, que 

resultou na constituição de crédito tributário lançado no auto de infração, 

conforme segue: 

 

ICMS 115.220,57 

MULTA 171.660,95 

JUROS 127.244,05 

AT. MONETÁRIA 75.513,89 

TOTAL 489.639,46 

   

O auto teve como capitulação a penalidade de multa com base no 

artigo 77, inciso IV, alínea a, item 1 da Lei 688/1996 (cujo texto se refere à 

infração cometida pelo sujeito passivo). Foram indicados no campo “infração” os 

artigos 117, caput, c/c art. 52 e 53, c/c art. 96, c/c arts 310 e 311, c/c art. 318, 

todos do RICMS/RO – Decreto 8.321/98. 

O sujeito passivo foi cientificado do auto lavrado em aditamento e 

apresentou defesa tempestiva. 

 

2. ARGUIÇÃO DAS ALEGAÇÕES DA DEFESA 

2.1 – Decadência do Crédito Tributário 

Após expor os fatos da ação acusatória, a defesa apresenta, como 

principal argumento, a ocorrência da decadência em relação a todo o crédito 

tributário cobrado pelo auto de infração lavrado em aditamento. 

Segundo a tese da defesa, por se tratar de período fiscalizado 

restrito ao ano de 2015, contados os 5 anos do prazo quinquenal da decadência, 

indubitavelmente, o valor do crédito tributário referente ao auto de infração 

lavrado no ano de 2021 estaria atingido pela decadência em sua totalidade, 

citando como base o parágrafo 4º do artigo 150 do CTN e jurisprudência do STJ. 
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2.2 – Do Mérito 

Questiona a dificuldade de análise das provas apresentadas pela 

ação fiscal que embasaram, segundo o autor do feito, a constituição do crédito 

tributário lançado no auto de infração. 

Aborda que já havia reclamado do procedimento fiscal sobre a 

utilização de documentos fiscais cancelados (fato corrigido pelo aditamento do 

auto de infração).  

Aponta que a ação fiscal errou ao considerar como crédito o ICMS 

“AT” (Antecipado), pelo período de referência do lançamento do tributo e não 

pela data de seu pagamento, conforme determina a legislação, o que altera o 

cálculo da apuração do imposto em conta gráfica. 

Entende que o auto de infração está eivado de vício material, o que 

invalida o crédito tributário a ele vinculado, citando julgados administrativos 

(CARF) que indicam nulidade por vício pela falta de clareza na descrição do fato 

gerador. 

 

2.3 – Questionamento do Valor da Multa Aplicada 

A defesa indica o fato de que o auto de infração lavrado em 

aditamento teve como base a exclusão de documentos fiscais que “inflaram” 

erroneamente o crédito tributário constituído pelo auto de infração aditado. No 

entanto, para sua surpresa, após essa exclusão, o valor do crédito tributário 

indicado pelo auto de aditamento foi ainda superior ao que se fora constituído 

anteriormente! Questiona, ainda, o fato de que a multa, de 90% do valor do 

imposto, após atualização supera o valor do tributo lançado no auto de infração. 

E cita julgados do STF que afastam multas tidas como confiscatórias, invocando 

pela inconstitucionalidade da multa aplicada. 

 

2.4 – Questionamento dos Juros Cobrados 
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Reclama pela incidência dos juros de 1% ao mês (previstos em lei) 

como sendo uma sistemática que contraria posicionamento do STF acerca do 

tema, já que a suprema corte definiu que “os juros aplicados pelos entes 

tributantes não podem ser superiores àquele utilizado pela União”. Para tanto, 

conclui que deveria ser aplicada tão somente a taxa Selic como fator de 

atualização monetária e juros. 

 

Por fim, pede pelo reconhecimento da decadência do crédito 

tributário ora questionado, ou, de forma alternativa, pela improcedência da ação 

fiscal decorrente de vício substancial. É o que basta. 

 

3. FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO 

3.1 – Da Decadência 

Dado o teor da autuação fiscal e o principal questionamento da 

defesa acerca da decadência do crédito tributário, importante se faz a 

abordagem do tema aplicado ao caso concreto do auto de infração. 

Referente à tese da defesa há uma importante abordagem a ser 

feita pela especificidade do aditamento do auto de infração lavrado em 

aditamento. 

A aplicação dos dizeres da defesa somente seriam válidas caso o 

auto de infração lavrado em aditamento tivesse o condão de iniciar o lançamento 

do crédito tributário em lide. Mas não é esse o entendimento para o caso em tela. 

O entendimento que coaduna com a lavratura de auto de infração 

em aditamento não é o de novo lançamento, já que o novo auto de infração 

apenas altera o valor do crédito tributário anteriormente constituído. Não se trata 

de novo lançamento, por isso não se aplica a decadência ao crédito tributário 

que se discute. 

Ademais, a exclusão da parte tida como indevida pelo crédito 

tributário original poderia ter sido feita de ofício pelo próprio julgamento 
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administrativo, cujo efeito seria o mesmo do aditamento do auto de infração: a 

alteração do valor do crédito tributário constituído.  

Porém, é oportuno que se analise a decadência, não em relação 

ao auto de infração lavrado em aditamento, mas sim em relação ao crédito 

tributário constituído originalmente pelo auto de infração aditado. 

Ocorre que, o auto original foi lavrado na data de 10/09/2020 e 

compreendeu a fiscalização do ano de 2015. O crédito tributário constituído por 

este auto se referiu a constatações, segundo o autor do feito, de pagamentos de 

ICMS a menor em todos os meses do ano fiscalizado. 

Pois bem, em conformidade com o parágrafo 4º do artigo 150 do 

CTN, os valores de divergências apurados pela ação fiscal, desde o mês de 

janeiro de 2015 até o mês de agosto (já que a informação de apuração do 

imposto feita pelo contribuinte ao fisco – fato gerador que culminou na lavratura 

do auto de infração - somente se deu no mês seguinte) desse mesmo ano, estão 

atingidos pela decadência. 

A contar o prazo quinquenal, a partir da data em que o fisco tomou 

conhecimento da suposta irregularidade (no caso a apresentação de informação 

de apuração do imposto a pagar no período), o auto de infração lavrado em 

setembro de 2020 somente poderia ter crédito tributário constituído a partir do 

período de agosto de 2015, daí a impertinência do lançamento dos valores 

vinculados à apuração mensal feita pela ação fiscal até esse mês. 

Portanto, reconhece-se a decadência em relação à parte do crédito 

tributário vinculada aos valores apurados nos meses de janeiro a agosto de 

2015. 

 

3.2 – Do Mérito 

A defesa reclama pela dificuldade em entender as provas que 

embasaram a autuação fiscal. 

Nesse quesito, observa-se que a auditoria fiscal pouco analisou a 

escrita fiscal do contribuinte. É relevante a observação da defesa acerca da 



 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS 
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 
UNIDADE DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 

 
incorreta interpretação do período de crédito do imposto pago pela modalidade 

do “antecipado”, por óbvio a inclusão desse crédito em desacordo com o que 

determina a legislação macula a justificativa de divergência em todos os meses 

da fiscalização. 

No entanto, além disso, falta à constatação fiscal algo além da 

divergência entre o valor do imposto apurado pela fiscalização e o que consta na 

EFD do contribuinte. Essa foi a constatação da irregularidade genérica, 

pertinente que se verifique a causa dessa diferença de imposto apurado a menor 

pela EFD do sujeito passivo em relação aos valores obtidos pela auditoria fiscal. 

 

3.2.1 – Da Análise das Entradas 

Nesse contexto, atendo-se à planilha de notas fiscais juntadas ao 

processo pela fiscalização (extraídas do banco de dados da Receita Estadual) e 

comparando-as com os documentos fiscais de entrada e saída registrados na 

escrita fiscal dos períodos correspondentes, observamos, a partir do mês de 

setembro de 2015, os seguintes fatos: 

Os valores constantes no arquivo 20212800600004TATE A I Nr. 

20202700600022 APUR_CONTA GRÁFICA 2015.xlsx, planilha “ENTRADAS 

2015”, indicam em relação às entradas os seguintes números: 

 

 

 

 

 

 

Mês Valor Total NF Valor BC Valor ICMS 

09/2015 835.319,48 337.671,31 51.383,48 

10/2015 1.155.593,52 501.557,40 61.927,33 

11/2015 775.005,06 332.844,56 45.234,38 

12/2015 493.896,39 257.521,01 43.560,72 

TOTAL 3.259.814,45 1.429.594,28 202.105,91 
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Há que se observar que a planilha da ação fiscal referente 

considerou a data de emissão dos documentos como pertencentes ao mês de 

referência, o que distorce a comparação, já que o documento fiscal somente é 

registrado na EFD quando a mercadoria entrar no estabelecimento. Mas vejamos 

os valores de entrada escriturados pelo sujeito passivo: 

 

Mês Valor Total NF Valor BC Valor ICMS 

09/2015 728.579,00 312.092,61 46.116,39 

10/2015 1.122.908,17 492.639,04 60.262,27 

11/2015 900.958,45 345.488,66 47.622,90 

12/2015 515.472,89 293.486,88 47.245,12 

TOTAL 3.267.918,51 1.443.707,19 201.246,68 

 

Verifica-se que a diferença de ICMS foi de menos de 1 mil reais e 

desfavorável ao contribuinte, não sendo, portanto, irregularidades na 

escrituração das entradas que justificam a diferença de imposto apurado a menor 

pela EFD do contribuinte. Ademais, como dito, o uso da data de emissão das 

notas fiscais de entrada pela planilha não garante a exatidão dos valores que 

deveriam ter sido escriturados como de entradas. 

 

3.2.2 – Da Análise das Saídas 

Em relação às saídas, fazendo os mesmos procedimentos de 

comparação do item anterior, temos (Planilha – SAÍDAS 2015): 

 

Mês Valor Total NF Valor BC Valor ICMS 

09/2015 1.058.434,35 474.978,21 80.455,10 

10/2015 1.090.467,77 539.943,10 91.768,25 

11/2015 955.791,16 431.395,85 73.337,67 

12/2015 1.338.542,58 463.578,61 78.693,21 

TOTAL 4.443.235,86 1.909.895,77 324.254,23 

 

E os valores escriturados na EFD dos mesmos períodos: 
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Mês Valor Total NF Valor BC Valor ICMS 

09/2015 1.058.440,15 433.391,19 73.385,25 

10/2015 1.090.467,77 481.778,48 81.880,24 

11/2015 955.803,16 362.083,24 61.554,46 

12/2015 1.338.557,58 373.437,35 63.396,16 

TOTAL 4.443.268,66 1.650.690,26 280.216,11 

 

Pois bem, diferentemente das entradas, não há distorção entre a 

data de emissão da nota e a data de sua efetiva saída do estabelecimento, já 

que em geral estas se equivalem. E esta análise de julgamento constatou que 

as notas emitidas não possuem data de saída, prevalecendo, então, a data de 

sua emissão. 

E aqui, a comparação entre as notas de saídas emitidas pelo 

contribuinte possuem relevante diferença em relação aos valores que foram 

escriturados a menor na EFD do sujeito passivo. A diferença a menor na EFD, 

especificamente do ICMS é de R$ 44.038,12. 

 

Isto posto, falta especificar a causa da diferença de registros a 

menor constantes na EFD do contribuinte em comparação com as notas fiscais 

por ele emitidas. 

 

3.2.2.1 – Da Divergência entre NFe’s Emitidas x EFD (Saídas) 

Utilizando-se do programa “Auditor Eletrônico”, esta análise de 

julgamento confrontou as notas fiscais emitidas pelo sujeito passivo com os 

registros na EFD (Saídas) do próprio e constatou que diversos documentos 

fiscais tiveram escrituração de valores a menor na escrita fiscal, daí a 

diferença tal como apontada pela ação fiscal. 

A planilha detalhada (arquivo xlsx) com os valores divergentes está 

juntada ao processo por este julgador e explicita a diferença de valores a menor 
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que foram escriturados no Livro de Registro de Saídas nos seguintes montantes 

(referentes aos meses de setembro a dezembro de 2015): 

Valor da Base de Cálculo do ICMS: R$ 259.217,51 

Valor do ICMS: R$ 44.067,16 

Observa-se que as notas fiscais foram todas registradas no Livro 

Fiscal de Saídas, inclusive com valor total do documento escriturado 

corretamente, porém, houve a alteração de escrituração nos valores de base de 

cálculo do ICMS e no valor do imposto, pois enquanto os documentos fiscais 

emitidos tiveram valor de base de cálculo e imposto destacados corretamente, 

no Livro Fiscal do sujeito passivo estes valores estão zerados. Por óbvio, esta 

irregularidade reduziu indevidamente o valor do imposto apurado pelo 

contribuinte.  

Comprovada então a irregularidade da escrituração fiscal que 

resultou na falta de pagamento do ICMS destacado nas notas fiscais 

correspondentes, demonstrada está a infração cometida pelo sujeito passivo, 

sendo correta a aplicação da penalidade de multa, como dito, nos meses de 

setembro a dezembro de 2015. 

O novo crédito tributário, dentro dessa premissa, fica assim 

constituído por este julgado: 

 

ICMS 44.067,16 

MULTA 64.235,95 

JUROS 45.822,96 

AT. MONETÁRIA 27.306,12 

TOTAL 181.432,19 

 

3.3 – Da Multa 

A multa, apesar de corresponder a 90% do ICMS, possui uma 

discrepância relativa ao valor nominal do imposto decorrente do fato de que a 

base de cálculo para a incidência da multa, por previsão legal, deve ser 

atualizada com base na UPF do estado de Rondônia antes da aplicação do 
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percentual da penalidade cobrada. Daí, por se tratar de período de fiscalização 

do ano de 2015, a variação do índice utilizado justifica a divergência, que como 

dito pela própria defesa, está prevista no sistema normativo estadual, portanto, 

foi correto o procedimento para o cálculo da multa tal como feito pela ação fiscal. 

 

3.4 – Dos Juros 

Assim como em relação à multa, a reclamação da defesa em 

relação ao fato não encontra respaldo legal pela legislação que norteia a 

incidência desses acréscimos. Os juros, até 31/01/2021, eram legalmente 

calculados à razão de 1% ao mês. Após esta data, os juros são calculados 

exclusivamente pela SELIC, e assim foi feito pelo auto de infração, inexistindo 

respaldo para procedimento diverso do que está disposto em lei. 

Sobre o fato, diz a lei (Lei 688/1996): 

Art. 46. Para efeito de lançamento de multa calculada de 
acordo com os incisos II e III do art. 76, o valor da base 
de cálculo da multa será convertido em quantidade de 
Unidades Padrão Fiscal do estado de Rondônia - 
UPF/RO, na data inicial indicada no § 2°, fazendo-se a 
reconversão em moeda corrente pelo valor daquele 
indexador na data do lançamento da multa. 

Art. 46-A. O valor do crédito tributário não quitado na 
data do vencimento será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do mês 
subsequente ao do vencimento até o último dia do mês 
anterior ao do pagamento. 
Nota: Nova Redação Lei nº 4952/21 – efeitos a partir de 01/02/21 
Redação original: Art. 46-A. O crédito tributário que não for pago até 
o dia fixado pela legislação tributária, exceto o decorrente de multa 
de mora, após atualização monetária nos termos do artigo 46, será 
acrescido de juros de mora, não capitalizáveis, de 1% (um por 
cento) ao mês ou fração. (AC pela Lei nº 3583, de 9 de julho de 
2015 - efeitos a partir de 01/07/15) 

 

 

4. DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=270#L_688_96_ART46A
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O auto de infração qualificou um dos sócios administradores como 

responsável solidário em relação ao crédito tributário constituído, no entanto, não 

especificou nenhuma justificativa para o fato. 

A responsabilidade solidária do sócio está prevista nas condições 

elencadas pelas alíneas do inciso XII do artigo 11-A da Lei 688/1996, e inexiste 

enquadramento legal para que seja qualificado como responsável solidário o 

sócio administrador da empresa. 

Por outro lado, tratando-se de supressão de imposto vinculado à 

escrituração de valores divergentes aos constantes em notas fiscais 

regularmente emitidas para acobertarem a de saídas de mercadorias do 

estabelecimento do sujeito passivo, caracteriza-se, com clareza, a 

responsabilidade do contabilista responsável pela escrita fiscal do sujeito 

passivo MOACIR CAETANO DE SANTANA JUNIOR, CPF 998.980.716-72, já que 

assim determina a legislação (Lei 688/1996): 

Art. 11-A. São responsáveis pelo pagamento do crédito 
tributário: 
XIV - solidariamente, a pessoa que tenha interesse comum 
na situação que constitua o fato gerador da obrigação 
tributária principal e acessória, inclusive o contabilista 
definido no § 3º ou a organização contábil; 
§ 1º. Presume-se interesse comum previsto no inciso XIV 
deste artigo: 
II - em relação ao contabilista ou organização contábil 
quando: 
Nota: Acrescentado pela Lei nº 3692, de 14/12/15 - efeitos a partir de 
01/07/16 

a) constar na escrituração fiscal ou informar ao fisco dados 
ou valores divergentes aos constantes nos documentos 
fiscais de entrada ou saída que resultarem na supressão ou 
redução do imposto; 

Contudo, como essa parte da lei que atribui a responsabilidade ao 

contabilista possui efeitos somente a partir de julho de 2016, por se tratar de 

infração vinculada ao ano de 2015, sequer poder-se-ia incluir o contabilista como 

responsável solidário em relação ao crédito tributário total. Além disso, não tendo 

https://legislacao.sefin.ro.gov.br/textoLegislacao.jsp?texto=270#L_688_96_ART11A_%C2%A71_II
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sido feita a inserção do contabilista como corresponsável pela ação fiscal, 

indevida esta qualificação por esta unidade de julgamento. 

Pelo exposto, exclui-se neste julgado o sócio qualificado no 

processo como corresponsável pelo crédito tributário vinculado ao auto de 

infração. 

 

5. CONCLUSÃO 

Nos termos do disposto no inciso IV do artigo 131 da Lei 688/1996, 

julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, DEVIDO o valor de 

R$ 181.432,19 e INDEVIDO o crédito tributário de R$ 308.207,27. 

Por se tratar de decisão contrária à Administração Tributária e com 

importância de valor excluído acima de 300 UPF’s, interpõe-se recurso de ofício.  

 

6. ORDEM DE INTIMAÇÃO  

Notifique-se o contribuinte da decisão de Primeira Instância, 

intimando-o a recolher o crédito tributário devido no prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da ciência deste, com redução de 50% sobre o valor da multa (RICMS - 

Anexo XII, artigo 34, § 6º). Fica garantido o direito de recurso voluntário à 

Câmara de Segunda Instância, no mesmo prazo, sob pena de inscrição em 

dívida ativa do Estado e consequente Execução Fiscal. 

Intime-se o autor do feito para eventual manifestação fiscal (RICMS 

– Anexo XII, artigo 58, § 1º). 

 

Documentos juntados ao processo pela unidade de julgamento: 
 
CRUZAMENTO NFe x SPED: DIVERGÊNCIAS 
PLANILHA DE CÁLCULO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 

Porto Velho, 03 de maio de 2022. 
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